PARECER Nº 752, DE 2012
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 989, DE 2011.




De autoria do Nobre Deputado Simão Pedro, a propositura em epígrafe objetiva instituir política de disponibilização de Recursos Educacionais comprados ou desenvolvidos por subvenção da administração direta e indireta estadual.




A propositura esteve em pauta por 5 sessões ordinárias (120ª a 124ª, de 17 a 21/10/2011), em cumprimento ao disposto no item 2 do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, quando não recebeu emendas ou substitutivos.




No fluxo do Processo Legislativo, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu manifestação favorável pelo relator, o Nobre Deputado Geraldo Cruz.




Cumprindo o rito previsto no Regimento Interno, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura, onde fomos designados a examinar a referida propositura.




A determinação explicitada na propositura visa a disponibilização e livre utilização de recursos educacionais nos sítios das instituições da Administração direta e/ou indireta, ou no Portal do Governo Estadual.




Tal procedimento visa atender ao disposto no artigo 6º da Constituição Federal, onde a educação é caracterizada como um direito fundamental.




No que compete à nossa análise, e à luz do constante no § 4º do artigo 31 do Regimento Interno, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 989 de 2011.

a) André do Prado – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 08/02/2012

a) Ary Fossen – Presidente

Leci Brandão – Simão Pedro -  Carlos Giannazi – Beto Trícoli – Ary Fossen – João Pulo Rillo

